
AGENDA DA SEMANA

CONGRESSO NACIONAL
SEMANA 11/07 a 15/07/2022



CENÁRIO
A derrubada do Veto n° 71/2021 pelo Congresso Nacional

na terça-feira da semana passada (05) foi uma vitória para o
setor de comércio e serviços. Com a derrubada, a anistia das
infrações e anulação das multas por atraso na entrega da Guia
de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e
Informações à Previdência Social (GFIP) foi restaurada. O
projeto, que tramitou no Senado como PLC 96/2018 e foi
aprovado na forma de Substitutivo do Senado Federal no
Plenário da Câmara dos Deputados, virou lei na sexta-feira da
semana passada (08), com a publicação da Lei 14.397 de
2022 no Diário Oficial da União.

Ainda na semana passada, o Senado Federal aprovou
projeto para redução da carga tributária para os representantes
comerciais. O PLS n° 5/2015 altera o enquadramento dos
representantes comerciais no Simples Nacional, estendendo a
esta categoria as mesmas regras de tributação válidas para
contadores, agentes de viagem, fisioterapeutas e corretores de
seguros. A expectativa é de que a aprovação da medida leve
ao estímulo da formalização da categoria, que atualmente
recorre à informalidade ou ao lucro presumido devido a alta
carga tributária. A matéria agora segue para a análise da
Câmara dos Deputados.

Para essa última semana antes do recesso, a atividade do
legislativo, que acontecerá do dia 18/07 a 31/07, está intensa.
No Congresso Nacional está prevista a votação da PEC
15/2022 dos benefícios emergenciais. A proposta institui
estado de emergência até o final do ano para ampliar o
pagamento de benefícios sociais, com investimento
aproximado de R$ 41,25 bilhões, até o final de 2022, destinado
à expansão do Auxílio Brasil e do Alimenta Brasil, ao
financiamento da gratuidade de transporte coletivo para
idosos, à criação de auxílios aos caminhoneiros e taxistas,
dentre outros.



Além da votação da PEC, também está prevista a votação
da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) de 2023 nesta
segunda-feira (11). Dentre os objetivos da LDO estão o
estabelecimento de metas e prioridades para o ano seguinte, a
fixação do montante de recursos que o governo pretende
economizar e estabelecimento de normas para as despesas
dos poderes. A proposta (PLN n° 5/2022) traz, dentre outras
inovações, o aumento do teto de gastos e a implementação de
um índice de inflação atualizado. A votação do texto foi iniciada
no Plenário da Câmara dos Deputados na quinta-feira da
semana passada (07), mas foi interrompida por obstrução.
Vale ressaltar que o texto precisa ser votado ainda esta
semana para que o Congresso possa entrar em recesso.

No âmbito das Comissões da Câmara, requerimento, de
autoria do Deputado Darci de Matos (PSD/SC) para a
realização de Audiência Pública destinada à discussão do PLP
n° 108/2021 está na pauta da Comissão de Constituição e
Justiça e de Cidadania (CCJC). O projeto prevê o aumento de
R$81 mil para R$144 mil da receita bruta anual permitida para
enquadramento como Microempreendedor Individual (MEI), a
possibilidade deste em contratar até dois empregados, e,
ainda, o aumento do teto do Simples Nacional, de R$4,8
milhões para R$8,69 milhões ao ano. A previsão é de que o
requerimento seja votado nesta terça-feira (12).

Já na Comissão de Finanças e Tributação (CFT),
destacamos, dentre as pautas de interesse do setor, o PLP n°
178/2021, que institui o Estatuto Nacional de Simplificação de
Obrigações Tributárias Acessórias e cria a Nota Fiscal Brasil
Eletrônica (NFB-e) e a Declaração Fiscal Digital (DFD). O
projeto prevê, ainda, a unificação de cadastros fiscais no
Registro Cadastral Unificado (RCU), a fim de padronizar
legislações e sistemas e reduzir custos para as administrações
tributárias e para os contribuintes.



PAUTA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

TERÇA-FEIRA (12)

CD | Frente Parlamentar do Brasil Competitivo

8h – Evento

O dep. Alexis Fonteyne (NOVO/SP), presidente da Frente
Parlamentar pelo Brasil Competitivo, receberá jornalistas e
parlamentares para coletiva de imprensa seguida de coquetel.
O objetivo é lançar estudo relacionado aos valores do “custo
Brasil” e medidas relacionadas à melhora do cenário de
competitividade no Brasil.

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO
PÚBLICO (CTASP)

9h30 – Sessão Deliberativa

PL n° 6603/2019 – “Altera a Lei nº 12.790, de 14 de março de

SEGUNDA-FEIRA (11)

CN | Plenário

17h – Sessão Deliberativa

PLN n° 5/2022 – “Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração
e a execução da Lei Orçamentária de 2023 e dá outras
providências.”
Posicionamento: Favorável ao projeto

PAUTA DO CONGRESSO NACIONAL



2013, que dispõe sobre a regulamentação do exercício da
profissão de comerciário, para adequar a jornada de trabalho
dos comerciários à dos trabalhadores em geral.”
Autor: Deputado Paulo Ganime (NOVO/RJ)
Relator: Deputado Luiz Carlos Motta (PL/SP)
Parecer: Pela rejeição
Posicionamento: Favorável ao projeto; contrário ao parecer

PL n° 2224/2021 – “Altera a Lei 14.129 de 29 de março de
2021, para disciplinar sobre o fomento da oferta de serviços de
interoperabilidade de dados em tempo real ".
Autor: Deputado Felipe Rigoni (PSB/ES)
Relator: Deputado Tiago Mitraud (NOVO/MG)
Parecer: Pela aprovação, com emenda.
Posicionamento: Em análise

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE
CIDADANIA (CCJC)

13h – Sessão Deliberativa

REQ n° 25/2022 – “Requer a realização de Audiência Pública
para discussão do Projeto de Lei Complementar no 108/2021,
que “altera a Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de
2006, para permitir o enquadramento como
Microempreendedor Individual (MEI) de pessoa com receita
bruta anual igual ou inferior a R$ 130.000,00 (cento e trinta mil
reais), bem como para permitir que o MEI contrate até 2 (dois)
empregados".
Posicionamento: Favorável ao projeto

PEC n° 128/2019 – “Altera o Sistema Tributário Nacional e dá
outras providências."
Autor: Deputado Luis Miranda (REPUBLICANOS/DF)



Relator: Deputado Darci de Matos (PSD/SC)
Parecer: Pela admissibilidade
Posicionamento: Acompanhamento

PL n° 3083/2019 – "Altera os arts. 642-A e 883 da
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo
Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre
a penhora sobre o faturamento da empresa".
Autor: Deputado Marcos Pereira (PRB/SP)
Relator: Deputado Luizão Goulart (SOLIDARIEDADE/PR)
Parecer: Pela constitucionalidade, juridicidade, técnica
legislativa e, no mérito, pela aprovação deste, na forma do
Substitutivo da CTASP
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

PEC00720 COMISSÃO ESPECIAL

15h – Audiência Pública e Deliberação

Pauta:
A – Audiência Pública
Convidados:
 Representante do Ministério da Economia

B – Deliberação de Requerimentos

QUARTA-FEIRA (13)

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (CFT)

9h – Sessão Deliberativa

REQ n° 33/2022 – “Requer a realização de Audiência Pública
para discutir sobre o Projeto de Lei n° 6606/2019, que dispõe



sobre a Política Nacional de Economia Solidária e os
empreendimentos econômicos solidários, cria o Sistema
Nacional de Economia Solidária e dá outras providências".
Autor: Deputado Afonso Florence
Posicionamento: Favorável ao requerimento

PLP n° 329/2016 – "Altera o caput do artigo 55 da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que
instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa
de Pequeno Porte".
Autor: Deputado Laercio Oliveira (SD/SE)
Relator: Deputado Alexis Fonteyne (NOVO/SP)
Parecer: Pela não implicação da matéria em aumento ou
diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo
pronunciamento quanto à adequação financeira e
orçamentária; e, no mérito, pela aprovação, com substitutivo.
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

PLP n° 115/2021 – "Dispõe sobre a extensão do prazo de
validade das certidões negativas de débito de que trata, e dá
outras providências".
Autor: Deputado Mário Heringer (PDT/MG)
Relator: Deputado Luis Miranda (REPUBLICANOS/DF)
Parecer: Pela não implicação financeira ou orçamentária da
matéria em aumento ou diminuição da receita e da despesa
pública, não cabendo pronunciamento quanto à adequação
financeira ou orçamentária do PLP nº 115/2021, e do
Substitutivo adotado pela CDEICS; e, no mérito, pela
aprovação do PLP nº 115/2021, na forma do Substitutivo
adotado pela CDEICS.
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

PLP n° 178/2021 – “Institui o Estatuto Nacional de
Simplificação de Obrigações Tributárias Acessórias e dá outras
providências".



Autor: Deputado Efraim Filho (UNIÃO/PB)
Relator: Deputada Paula Belmonte (CIDADANIA/DF)
Parecer: Pela não implicação da matéria em aumento ou
diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo
pronunciamento quanto à adequação financeira e
orçamentária; e, no mérito, pela aprovação, com substitutivo.
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

PL n° 2866/2020 – "Institui medidas de caráter emergencial
para a concessão de linhas de crédito pelo governo federal".
Autor: Deputado Arnaldo Jardim (CIDADANIA/SP)
Relator: Deputado Luis Miranda (REPUBLICANOS/DF)
Parecer: Pela compatibilidade e adequação financeira e
orçamentária; e, no mérito, pela aprovação, com substitutivo.
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

PL n° 3605/2020 – "Altera a Lei nº 13.483, de 21 de setembro
de 2017, e a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para
permitir a redução de taxas de juros a micro e pequenas
empresas em financiamentos com base na Taxa de Longo
Prazo – TLP e sua taxa de juros prefixada, especialmente
enquanto durarem os efeitos sociais e econômicos da
emergência de saúde pública decorrente da pandemia de
Covid-19".
Autor: Deputado Eduardo Costa (PTB/BA) e outros
Relator: Deputado Alexis Fonteyne (NOVO/SP)
Parecer: Pela incompatibilidade e inadequação financeira e
orçamentária do Projeto de Lei nº 3.605/2020, e pela não
implicação da matéria em aumento ou diminuição da receita ou
da despesa públicas, não cabendo pronunciamento quanto à
adequação financeira e orçamentária da Emenda Adotada pela
CDEICS.
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

PL n° 7544/2010 – “Altera os incisos I, II e III do art. 12 da Lei



nº 8.218, de 29 de agosto de 1991, para eliminar o caráter
confiscatório de penalidades aplicáveis aos contribuintes pela
inobservância do cumprimento de obrigações acessórias
tributárias".
Autor: Deputado Júlio Delgado (PSB/MG)
Relator: Deputado Lucas Vergilio (SOLIDARIEDADE/GO)
Parecer: Pela não implicação da matéria em aumento ou
diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo
pronunciamento quanto à adequação financeira e
orçamentária; e, no mérito, pela aprovação.
Posicionamento: Acompanhamento

PL n° 7804/2014 – “Institui a Lei de Dados Abertos,
estabelecendo o Comitê Gestor de Dados Público junto ao
Ministério do Planejamento, responsável pela elaboração do
Manual de Dados Abertos da Administração Pública e cria a
obrigatoriedade para a disponibilização de dados abertos e de
interfaces de aplicações web de forma organizada e
estruturada para a União, Estados, o Distrito Federal e
Municípios e dá outras providências.”
Autor: Deputado Pedro Paulo (PMDB/RJ)
Relator: Deputado Eduardo Cury (PSDB/SP)
Parecer: Pela não implicação da matéria em aumento ou
diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo
pronunciamento quanto à adequação financeira e orçamentária
do Projeto de Lei nº 7.804/2014, do Substitutivo adotado pela
CCTI, e das Subemendas nºs 1, 2 3, adotadas pela CTASP, e
pela incompatibilidade e inadequação financeira e
orçamentária dos PLs nºs 11.118/2018, 68/2019, 624/2019, e
4.796/2019, apensados.
Posicionamento: Acompanhamento

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,
INDÚSTRIA, COMÉRCIO E EVENTOS (CDEICS)



9h30 – Sessão Deliberativa

PLP n° 151/2019 – “Altera o art. 2º, § 4º, da Lei Complementar
nº 167, de 24 de abril de 2019, que "Dispõe sobre a Empresa
Simples de Crédito (ESC) e altera a Lei nº 9.613, de 3 de
março de 1998 (Lei de Lavagem de Dinheiro), a Lei nº 9.249,
de 26 de dezembro de 1995, e a Lei Complementar nº 123, de
14 de dezembro de 2006 (Lei do Simples Nacional), para
regulamentar a ESC e instituir o Inova Simples", para fins de
vedar, em qualquer hipótese, a participação de mesma pessoa
natural na constituição de uma Empresa Simples de Crédito".
Autor: Deputado Valtenir Pereira (MDB/MT)
Relator: Deputado Zé Neto (PT/BA)
Parecer: Pela aprovação deste, e pela rejeição do PLP
200/2019, do PLP 166/2020, e do PLP 187/2020, apensados.
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

PLP n° 131/2021 – “Altera a Lei Complementar n. 123/2006,
que instituiu o Estatuto Nacional, da Microempresa e da
Empresa de Pequeno Porte.”
Autor: Deputado Pedro Uczai (PT/SC)
Relator: Deputado Otto Alencar Filho (PSD/BA)
Parecer: Pela rejeição
Posicionamento: Contrário ao projeto; favorável ao parecer

PL n° 905/2020 – “Insere dispositivos na Lei n° 13.979 de 06 e
fevereiro de 2020 para dispor sobre a suspensão da cobrança
dos impostos e contribuições abrangidos pelo Simples
Nacional do Microempreendedor Individual".
Autor: Deputado Rubens Otoni (PT/GO)
Relator: Deputado Guiga Peixoto (PSC/SP)
Parecer: Pela rejeição deste, do PL 958/2020, do PL
1775/2020, e do PL 1045/2022, apensados.
Posicionamento: Favorável ao projeto; contrário ao parecer



PL n° 2524/2019 – “Altera a Lei nº 12.414, de 9 de junho de
2011, para vedar que instituições financeiras controlem, direta
ou indiretamente, gestores de bancos de dados com
informações de adimplemento, de pessoas naturais ou de
pessoas jurídicas".
Autor: Deputado Luiz Phillipe de Orleans e Bragança (PL/SP)
Relator: Deputado Otto Alencar Filho (PSD/BA/)
Parecer: Pela rejeição
Posicionamento: Acompanhamento

PL n° 77/2019 – “Tipifica legalmente o beneficiário final,
disciplina e regula a coleta e o compartilhamento de dados
sobre beneficiário final e dá outras disposições".
Autor: Deputado Rodrigo Agostinho (PSB/SP)
Relator: Deputado Augusto Coutinho (REPUBLICANOS/PE)
Parecer: Pela rejeição deste, e do PL 148/2022, apensado
Posicionamento: Favorável ao projeto; contrário ao parecer

PL n° 2928/2019 – “Altera as Leis nos 6.360, de 23 de
setembro de 1976, que dispõe sobre a vigilância sanitária a
que ficam sujeitos os medicamentos, as drogas, os insumos
que ficam sujeitos os medicamentos, as drogas, os insumos
farmacêuticos e correlatos, cosméticos, saneantes e outros
produtos, e dá outras providências, e 12.305, de 2 de agosto
de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos,
para proibir o uso de micropartículas de plástico na
composição de produtos cosméticos, e a fabricação, a
importação, a distribuição, e a comercialização de sacolas
plásticas descartáveis, bem como de utensílios plásticos
descartáveis utilizados no consumo de alimentos e bebidas".
Autor: Deputado Luiz Lima (PSL/RJ)
Relator: Deputado Josivaldo JP (PSD/MA)
Parecer: Pela aprovação deste, do PL 2460/2021, e do PL
347/2020, apensados, com Substitutivo
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer



PAUTA DO SENADO FEDERAL

COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA,
FISCALIZAÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR (CTFC)

14h30 – Sessão Deliberativa

PLS n° 68/2013 – “Altera o Código de Defesa do Consumidor
para atribuir a natureza de título executivo extrajudicial ao
acordo celebrado perante órgãos de defesa do consumidor.”
Autor: Senador Ciro Nogueira (PP/PI)
Relator: Senador Rodrigo Cunha (PSDB/AL)
Relatório: Pela aprovação, com duas emendas que apresenta,
e pela rejeição das emendas 1 e 2 da CCJ
Posicionamento: Contrário ao projeto e parecer

PLS n° 374/2017 – “Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro
de 1990, para incluir como cláusula abusiva aquela que
obrigue o pagamento de fatura de compra de produtos
exclusivamente no estabelecimento do fornecedor.”
Autor: Senadora Kátia Abreu (MDB/TO)
Relator: Senador Renan Calheiros (MDB/AL)
Relatório: Pela aprovação
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer

PL n° 3776/2021 – “Altera a Lei nº 10.101, de 19 de dezembro
de 2000, para dispor sobre a obrigatoriedade da negociação
coletiva e a instauração de dissídio coletivo na Justiça do
Trabalho e revoga os §§ 2º e 4º do art. 3º.”
Autor: Deputado Carlos Bezerra (MDB/MT)
Relator: Deputado Helder Salomão (PT/ES)
Parecer: Pela aprovação, com Substitutivo
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer



PLC n° 5544/2019 – “Altera a Lei n° 8.078, de 11 de setembro
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), para prever a
penalidade de reembolso do valor do frete a empresas que
descumpram o prazo de entrega de produtos acordado em
contrato.”
Autor: Senador Randolfe Rodrigues (REDE/AP)
Relator: Senador Marcos do Val (PODEMOS/ES)
Relatório: Pela aprovação
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer

PL n° 2206/2019 – “Altera a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de
2007, com a finalidade de garantir ao usuário residencial dos
serviços de água e esgoto inadimplente um prazo de carência
para quitar seus débitos antes da interrupção completa dos
serviços, ao longo do qual lhe será garantido o fornecimento
de água mínimo suficiente para a sua sobrevivência e de sua
família, acompanhado do esgotamento sanitário
correspondente.”
Autor: Senador Plínio Valério (PSDB/AM)
Relator: Senador Eduardo Braga (MDB/AM)
Relatório: Pela aprovação com uma emenda que apresenta e
pela rejeição da emenda 1 da CI
Posicionamento: Acompanhamento



AGENDA DA SEMANA

ESTADOS
SEMANA 11/07 A 15/07/2022



AGENDA LEGISLATIVA DA SEMANA

TERÇA-FEIRA (12)

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESPÍRITO SANTO

Comissão de Defesa da Cidadania e dos Diretos Humanos

13h – Sessão Deliberativa

PL n° 543/2020 – Do dep. Marcos Garcia (PV), dispõe sobre a
necessidade dos prestadores de serviço informar
antecipadamente ao consumidor o fim dos prazos ou vigência
dos descontos, promoções ou vantagens temporárias.
Situação: O relator, dep. Alexandre Xambinho (PSC), acatou
o parecer da procuradoria jurídica pela constitucionalidade da
matéria.
Impacto: Neutro

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE MINAS GERAIS

Comissão de Constituição e Justiça

14h30 – Sessão Deliberativa

PL n° 3142/2021 – Do dep. Jean Freire (PT), que dispõe sobre
a obrigatoriedade de as empresas de "call centers", serviços de
atendimento ao cliente e congêneres disponibilizarem
atendimento por meio de chamada de vídeo para pessoas
surdas.
Situação: O relator da comissão, Dep. Cristiano Silveira (PT),
ainda não emitiu parecer.
Impacto: Negativo



DESTAQUES PARA A SEMANA - PROJETOS CRÍTICOS

ESPÍRITO SANTO

PL n° 437/2021 (Cadastro positivo e negativação)
Fica vedada a utilização de dívidas prescritas ou com mais de
05 (cinco) anos da data de seu vencimento como parâmetro
para fins de pontuação em “Scores do Consumidor”, na forma
que menciona.
Impacto: Negativo
Situação: Aguarda o cumprimento de pauta. Segundo o Art.
120º do Regimento Interno da ALES, o projeto deve ser
pautado em discussão especial durante três sessões para
recebimento de emendas e posteriormente receberá despacho
às comissões.

TOCANTINS

PL n° 360/2021 (Telemarketing e cobrança - bloqueio)
Altera a Lei nº 3.377, de 26 de julho de 2018, que institui o
cadastro para bloqueio do recebimento de ligações de
telemarketing e dá outras providências.
Impacto: Negativo
Situação: Aprovado em primeiro e segundo turno, a casa não
disponibiliza as pautas de maneira prévia, as informações
foram disponibilizadas retroativamente, datando aprovação em
05 de julho.



ELEIÇÕES 2022

Finalizando o mês de junho, o Radar Governamental
apresenta as últimas atualizações sobre a corrida eleitoral nos
Estados e também em nível federal. Seguindo a metodologia
apresentada em maio e ao longo deste mês, o principal
instrumento para as considerações sobre a disputa, que terá
seu primeiro turno realizado em 02/10, são as pesquisas
eleitorais.

Como apontado na edição anterior, nomes que até então
apresentavam-se como pré-candidatos continuam anunciado
desistência da disputa, dando novos traços para as
perspectivas eleitorais.

Essas movimentações deverão continuar acontecendo ao
longo das próximas semanas, vale lembrar que a partir do dia
20 de julho tem início o prazo para as convenções partidárias,
onde serão definidos os candidatos de cada partido. Com as
convenções, as siglas podem então fazer o registro dos
candidatos no Tribunal Superior Eleitoral, período esse que
segue até o dia 15 de agosto.

Em nível federal, a dinâmica concentra-se nas pesquisas
eleitorais que acirram ainda mais a disputa. Em alguns
cenários, o candidato do PT, o ex-Presidente Luis Inácio Lula
da Silva, é projetado como vitorioso, ainda em primeiro turno.

Tenha acesso ao relatório completo preparado pelo Radar
Governamental, parceiro do Sistema CNDL:

ACESSAR RELATÓRIO

https://cndl-uploads.s3.us-west-2.amazonaws.com/Comunica%C3%A7%C3%A3o/Links/others/Radar+Governamental.pdf


André Pellizzaro
(11) 3549 6800 ramal 8885
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